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DIREITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO 
Prova escrita de exame, julho de 2020

Prova feita com consulta (presencial)

Vera Eiró

Responda às seguintes questões:

           

I (5 valores)
A Sociedade “Vendo Sumos e Futas, Lda.” adquiriu à Sociedade “Faço Tudo e Até Um Par de Botas, S.A.” uma parte do seu negócio industrial relativo à atividade dos sumos e frutas.
A sociedade “Faço Tudo e Até Um Par de Botas, S.A.” era titular de uma licença de exploração industrial que lhe permitia o desenvolvimento de toda a sua atividade industrial (que incluía, para além da atividade dos sumos e frutas, a produção de outros géneros alimentícios e roupa).

Considerando a venda de parte do seu negócio, as sociedades “Faço Tudo e Até Um Par de Botas, S.A.” e “Vendo Sumos e Futas, Lda.” requereram em conjunto ao IAPMEI (entidade que emite as licenças de exploração industrial)  autorização para transmissão de parte da  atividade da sociedade “Faço Tudo e Até Um Par de Botas, S.A.” para a sociedade “Vendo Sumos e Futas, Lda.” e, subsequentemente, que o IAPMEI viesse a emitir um novo título de exploração industrial que permitisse à Sociedade “Vendo Sumos e Futas, Lda.” desenvolver a sua atividade autonomamente.
O pedido de autorização de transmissão e emissão de novo título deu entrada no passado dia 20 de dezembro de 2019.

Até à data de hoje, a sociedade “Faço Tudo e Até Um Par de Botas, S.A.” não foi notificada de qualquer decisão tomada pelo IAPMEI sobre a sua pretensão. A sociedade “Vendo Sumos e Futas, Lda.” pretende desistir do negócio nos próximos dias por entender que não pode desenvolver a atividade de produção de sumos e frutas sem que tenha uma licença de exploração industrial emitida em seu nome.

Admitindo que não se aplica nenhuma legislação COVID ao caso e identifique as vias de ação de que dispõe a sociedade “Vendo Sumas e Frutos, Lda.” para garantir a emissão atempada de uma licença de exploração industrial em seu nome.
II (5 valores)
No âmbito do combate à crise pandémica do COVID 19, o Governo português pretende atribuir um subsídio público de cerca de 500M€ ao maior empregador da zona de Lisboa e Vale do Tejo, o Sr. Patinhas, que explora uma rede de transportes rodoviários. Para o efeito, incluiu na Lei do Orçamento Suplementar para o ano de 2020 uma norma que prevê claramente a realização desta despesa e que mais detalha e concretiza os termos de atribuição deste subsídio, referindo-se aí inclusivamente que o subsídio se encontra já disponível em conta da titularidade do Sr. Patinhas para que possa ser utilizado a partir do próximo dia 15 de julho.
Confrontada com a aprovação desta norma, a associação dos empresários do Porto, pretende opor-se da forma mais veemente possível a este subsídio porque há um empresário do Norte que emprega mais pessoas e que, como tal, deveria ser o destinatário de pelo menos metade, se não a totalidade, do subsídio em causa. 

A associação dos empresários do Porto pondera, inclusivamente, recorrer à justiça para fazer valer os seus direitos.

a) De que vias de ação (principal e/ou cautelar se aplicável) dispõe a associação dos empresários do Porto para evitar a atribuição do benefício em causa? (2 valores)
b) Considerando a resposta antecedente, detalhe em particular os pressupostos processuais aplicáveis e de que modo se encontram ou não preenchidos na hipótese (2 valores)
c) Se a associação dos empresários do Porto ganhar a ação relevante, cabe ou não recurso dessa decisão? (1 valor)
III (5 valores)
No passado dia 22 de junho, a empresa Obramais, S.A. foi notificada do ato de adjudicação que a ordenou em primeiro lugar no âmbito de um concurso público de empreitada de obra públicas. A empresa Tudoeobras, S.A., classificada em quinto lugar no concurso, foi também notificada a 22 de junho do ato de adjudicação e pretende colocar em causa o ato de adjudicação porque considera que as propostas classificadas em segundo, terceiro e quarto lugar deveriam ter sido excluídas.

Imagine que a empresa Tudoeobras, S.A. o contacta para montar a estratégia processual e impedir que a adjudicação do contrato à empresa Obramais, S.A. se mantenha válida e eficaz.

Que lhe diria? 
IV (3 valores)

Comente criticamente a seguinte afirmação (de uma perspetiva apoiada na atual lei do processo dos tribunais administrativos):

“A marcha da justiça não acompanha a rapidez da vida moderna. Nessa medida, o tempo judicial pode obstar à realização da justiça em tempo útil. Uma das formas de tentar contrariar essa disfunção temporal é acelerar o tempo judicial quando as circunstâncias da vida reclamam uma justiça rápida”.
Caligrafia, ortografia, sintaxe, qualidade de redação, coerência global do discurso – (2 valores).
Boa sorte!
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